Parecer n.º 332 , de 2005 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 244, de 2000

De autoria dos Deputados Nivaldo Santana e Jamil Murad, o projeto de lei em epígrafe objetiva proibir a utilização de sistema de catraca eletrônica nos veículos de transporte coletivo de passageiros.


Nos termos do item 3 do parágrafo  único do artigo 148 da IX Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 60º a 64º Sessões Ordinárias, de  03 e 09 de maio de 2000, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Em continuidade ao processo legislativo, cabe a esta Comissão de Constituição e Justiça proceder à análise do projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, §1º do Regimento supracitado.


Ao fazê-lo, verificamos que o projeto visa proibir a utilização de sistema de catraca eletrônica nos veículos de transporte coletivo de passageiro, incluindo em seu âmbito de incidência as empresas concessionárias de linhas municipais, nos termos do artigo 2º do citado projeto.


Naqueles aspectos que nos cabe analisar, no que se refere a regime de empresas concessionárias e permissionarias de serviço público de transporte intermunicipal, julgamos que a matéria insere-se no âmbito da competência residual dos Estados-membros, consoante artigo 25 da Constituição Federal, sendo de natureza legislativa, nos termos do artigo 175, Parágrafo Único, I, daquele diploma legal e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do artigo 24 da Constituição Estadual.


No tocante ao regime de empresas concessionárias de serviço público de transporte municipal, a propositura invade o âmbito de competência dos municípios, no seu artigo 2º, revelando-se inconstitucional.


Quanto à legalidade, a presente medida revela-se adequada ao que estabelece a Lei Federal nº 8987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão de serviços públicos.


Assim sendo, diante das razões acima expostas, somos impelidos a oferecer a seguinte:


EMENDA


I - Dê-se ao "caput" do artigo 2º do Projeto de Lei nº 244, de 2000, a seguinte redação:


"Art. 2º - Fica proibida a utilização de sistema de catraca eletrônica ou equipamento similar para controle de passageiros nos veículos de transporte coletivo pertencentes a empresas concessionárias de linhas intermunicipais operadas no âmbito das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas legalmente constituídas."


II - Suprima-se o §2º do Artigo 2º do Projeto de Lei nº 244, de 2000.


Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 244, de 2000, com a emenda ora proposta.

a) Jorge Caruso – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição com emenda.

Sala das comissões, em 29/6/2000

a) Célia Leão – Prersidente

Jorge Caruso – Roque Barbiere – Milton Vieira – Carlinhos Almeida – Célia Leão(contrário).

